
CARTILHA DE
BENEFÍCIOS DO

SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL



APRESENTAÇÃO 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores do
Município de Criciúma- CRICIUMAPREV, foi criado
em 28 de dezembro de 2001, através da lei
complementar nº 019, que foi reestruturada pela lei
complementar nº 053, de 16 de julho de 2007.
 Nesta cartilha, apresentamos de forma clara e
objetiva, a estrutura atual do Instituto e as regras
que estão em vigor para a concessão de benefícios
previdenciários aos servidores municipais e aos
seus dependentes.



CONHEÇA O CRICIÚMAPREV

O CRICIUMAPREV é a autarquia do Regime Próprio de
Previdência (RPPS) do Município de Criciúma-SC. O Instituto é
integrante da administração indireta municipal e tem como
objetivo manter a sustentabilidade do sistema previdenciário
municipal através da arrecadação e gestão dos recursos
originários das contribuições dos servidores vinculados ao
sistema, assim como, das contribuições da administração
Municipal (patronal). 

A receita desta autarquia se constitui de contribuição dos
segurados ativos, calculada sobre os valores percebidos a título
de remuneração, e de contribuição dos Poderes Legislativo e
Executivo, autarquias e fundações de direito público.



Cargos em comissão: um
Diretor Presidente, um

Gerente Administrativo
Financeiro, um Gerente
Jurídico, um Gerente de
Previdência Social,– um

Assessor de Atos de
Pessoal.

Quatro representantes
do Poder Executivo; um
representante do Poder

Legislativo; dois
representantes dos

servidores ativos; um
representante dos

servidores aposentados.

Um representante do
Poder Executivo; um

representante do
Poder Legislativo; um

representante dos
servidores ativos; um

representante dos
servidores

aposentados.

Servidores efetivos: um
Técnico de Serviços
Previdenciários, um

Técnico de
Contabilidade, um

Técnico Administrativo,
um Contador.

Requisitos: não ter sofrido
condenação criminal,
possuir certificação e

habilitação comprovados,
possuir formação superior

em uma das seguintes
áreas: exatas,

administrativa, jurídica,
financeira, de fiscalização,

atuarial ou de auditoria.

Requisitos: não ter sofrido
condenação criminal,
possuir certificação e

habilitação comprovados,
possuir formação

superior em uma das
seguintes áreas: exatas,

administrativa, jurídica,
financeira, de

fiscalização, atuarial ou
de auditoria.

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO CRICIÚMAPREV

DIRETORIA EXECUTIVA CONSELHO DELIBERATIVO CONSELHO FISCAL



DEPENDENTES:  o cônjuge, o(a) companheiro(a), e os filhos não

emancipados, de qualquer condição, menores de 18 (dezoito) anos, ou

inválidos ou com deficiência intelectual ou mental grave comprovada por

meio de avaliação efetuada pela Junta Médica do CRICIUMAPREV; os pais,

desde que comprovada dependência econômica; e o(a) irmão(ã) menor de

18 (dezoito) anos ou inválido(a), não emancipado, ou que tenha

deficiência intelectual ou mental grave, que o(a) torne incapaz para os

atos da vida civil, nos termos de declaração judicial, desde que

comprovada dependência econômica.

SEGURADOS E DEPENDENTES

SEGURADOS: todos os servidores titulares de cargo

efetivo dos Poderes Legislativo e Executivo municipais,

abrangidas suas autarquias e fundações de direito

público, assim como os aposentados.

A dependência, para fins de pensão por morte
aos filhos do segurado que comprovem estar
regularmente matriculados em instituição de
ensino superior, será mantida até os 21 (vinte e
um) anos.



• Pensão por morte.

BENEFÍCIOS

 

• Aposentadoria voluntária;
•Aposentadoria por incapacidade permanente;
• Aposentadoria do servidor com deficiência;
• Aposentadoria especial;
• Aposentadoria dos professores;
• Aposentadoria compulsória.

Aos segurados:

Quanto aos dependentes:



CONDIÇÕES PARA APOSENTADORIA

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver
investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será
obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da
continuidade das condições que ensejaram a concessão da
aposentadoria; 
II – voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os
seguintes requisitos: 
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65  (sessenta e cinco)
anos de idade, se homem;
 b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e de 5
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 
III - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco)
anos de idade, na forma da Lei Complementar.

O servidor abrangido pelo Regime Próprio de Previdência

Social, será aposentado: 



 O servidor cujas atividades sejam exercidas com

efetiva exposição a agentes químicos, físicos e

biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação desses

agentes, vedada a caracterização por categoria

profissional ou ocupação, será aposentado

voluntariamente, desde que observados,

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 60 (sessenta) anos de idade; 
b) 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição;
c) 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 
d) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.

 I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos
de idade, se homem; 
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo
exercício das funções de magistério, na educação infantil, no ensino
fundamental ou médio; 
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
 IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

O servidor titular do cargo de professor será aposentado

voluntariamente, desde que observados, cumulativamente,

os seguintes requisitos:



O servidor com deficiência será aposentado

voluntariamente, mediante o cumprimento dos seguintes

requisitos:

I - 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco) anos de
contribuição, se homem, no caso de deficiência grave;
II - 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte
e nove) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência
moderada; III - 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e
33 (trinta e três) anos de contribuição, se homem, no caso de
deficiência leve;
IV - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta)
anos de idade, se homem, independentemente do grau de deficiência,
desde que cumpridos os seguintes requisitos, cumulativamente:
a) tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos;
b) comprovada a existência de deficiência durante igual período;
c) comprovação de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público, e
d) comprovação de exercício pelo prazo de 5 (cinco) anos no
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.



DAS REGRAS TRANSITÓRIAS DE APOSENTADORIA
Da aposentadoria por sistema de pontuação

O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo,
até a data de entrada em vigor desta LEI COMPLEMENTAR Nº 381, DE 25 DE JANEIRO DE
2021 , poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

 I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem,
observado o disposto no § 1º deste artigo; 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se
homem; 
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
 IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 
e V - somatório da idade e tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 88 (oitenta
e oito) pontos, se mulher, e 98 (noventa e oito) pontos, se homem, observando-se o disposto nos
§§ 2º e 3º deste artigo. 
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso I do caput deste
artigo, será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de
idade, se homem. 
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2022, a pontuação a que se refere o inciso V do caput deste
artigo, será acrescida de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de
105 (cento e cinco), se homem. 
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de
pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2º deste artigo. 
§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os
requisitos de idade e tempo de contribuição que tratam os incisos I e II do caput deste artigo
serão:



I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de
idade, se
homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de
contribuição, se
homem; e
III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de
idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022.
§ 5º O somatório de idade e de tempo de contribuição de que trata o inciso V do
caput deste artigo, para os titulares do cargo de professor, incluídas as frações,
será de 83 (oitenta e três) pontos, se mulher, e 93 (noventa e três) pontos, se homem,
aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2022, de 1 (um) ponto a cada
ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem)
pontos se homem.
§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste
artigo
corresponderão:
I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, observado o disposto no § 8º deste artigo, para o servidor público
que tenha
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que
não tenha feito a opção pelo regime de previdência complementar, desde que tenha,
no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos
de idade, se homem, ou para titulares do cargo de professor de que trata o § 4º deste
artigo, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade,
se homem;
II - em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma do
previsto nos artigos 23 e 24, desta Lei Complementar.



I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que
refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética
simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de recebimento e
contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a
aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a
indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens
integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a
aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes
variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos
completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em
relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de
percepção da vantagem.

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não
serão inferiores ao valor do salário mínimo e serão reajustados nos mesmos índices:
I - observando mesma data e reajuste aplicado aos servidores e da mesma categoria em
atividade, se cumpridos os requisitos do inciso I, do § 6º deste artigo, ou
II - nos termos estabelecidos pelo Regime Geral de Previdência Social, na hipótese prevista
no inciso II, do § 6º deste artigo.
§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins do cálculo
dos
proventos de aposentadoria tanto do inciso I, do § 6º deste artigo ou do inciso I do § 2º, do
art.
50, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter
individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:



Da Aposentadoria com Pedágio

O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo,
até a data de entrada em vigor desta LEI COMPLEMENTAR Nº 381, DE 25 DE JANEIRO DE
2021, poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco), se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo
em que se der a aposentadoria;
IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo em que, na data de
entrada
em vigor desta Lei Complementar, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição
referido no inciso II deste artigo.

§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão
reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e tempo de contribuição em 5 (cinco)
anos.
§ 2º O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste artigo
corresponderá:
I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo
até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção pelo regime complementar de
previdência, à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria,
observado o disposto no § 8º do art. 49; e
II - em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma do previsto no
art. 25 desta Lei Complementar.



§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não
será inferior ao valor do salário mínimo vigente e será reajustado:
I - observando mesma data e reajuste aplicado aos servidores da mesma categoria, em
atividade, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º deste artigo;
II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese
prevista no inciso II do § 2º deste artigo.

Da Aposentadoria Especial por Sistema de Pontuação

O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público em cargo
efetivo, até a data de entrada em vigor desta LEI COMPLEMENTAR Nº 381, DE 25 DE
JANEIRO DE 2021 , cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses
agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, desde que
cumpridos o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício e de 5 (cinco) anos
no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, poderá aposentar-se quando o total da soma
resultante da sua idade e tempo de contribuição e tempo de exposição forem,
respectivamente, de:
I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;
II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e
III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.
§ 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do
somatório
de pontos a que se refere o caput deste artigo.
§ 2º O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado na forma do
previsto nos artigos 23, 24 e 25 desta Lei Complementar.



DA PENSÃO POR MORTE

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o
óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90
(noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no
inciso anterior;
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.

A pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou

não, a contar da data:



Rua Visconde de Cairu, 1160, bairro Santa Bárbara.
Telefone: (48) 3445-8800 | (48) 99139-2912

Horário de Atendimento: Das 08hrs até às 17hrs, sem fechar ao meio-dia. 
E-mail: criciumaprev@criciuma.sc.gov.br


